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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países. 

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este artigo tem por objetivo analisar 
possíveis relações entre as teorias e práticas 
de ensino e aprendizagem e a modalidade 

educacional Educação Profissional e Tecnológica 
(EPT). Baseia-se em revisão bibliográfica, 
sobretudo, dos textos estudados na disciplina de 
Teorias e Práticas do Ensino e Aprendizagem do 
Mestrado Profissional em Educação Profissional 
e Tecnológica do Instituto Federal de Santa 
Catarina. A partir de uma abordagem teórica 
da pedagogia crítica, constatou-se que, no 
período de tempo que perpassa o século XX e 
a atualidade, há embates entre uma educação 
profissional que visa, principalmente, a atender 
os interesses do mercado, dando um caráter 
economicista à EPT, submisso ao Capital, e 
uma educação profissional que objetiva o pleno 
desenvolvimento da pessoa, com formação 
integral, sem excluir, mas pelo contrário, 
ressaltando, a importância da qualificação para o 
trabalho. Por fim, além do caráter economicista, 
também foi verificado na história, uma presença 
do caráter moralista e assistencialista da EPT. 
PALAVRAS-CHAVE: Trabalho e educação. 
Pedagogia crítica. Educação Profissional e 
Tecnológica. Teorias de ensino e aprendizagem. 
Modernidade.

ABSTRACT: This article aims to analyze possible 
relationships between theories and practices of 
teaching and learning and the educational modality 
Professional and Technological Education (EFA). 
It is based on a bibliographic review, above all, 
of the texts studied in the discipline of Theories 
and Practices of Teaching and Learning of 
the Professional Master in Professional and 
Technological Education of the Federal Institute 
of Santa Catarina. From a theoretical approach to 
critical pedagogy, it was found that, in the period 
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of time that runs through the 20th century and today, there are clashes between a professional 
education that aims mainly to meet the interests of the market, giving an economic character 
to EPT, submissive to Capital, and a professional education that aims at the full development 
of the person, with integral training, without excluding, but on the contrary, emphasizing, the 
importance of qualification for the job. Finally, in addition to the economic character, there was 
also a presence in the history of EPT’s moralistic and assistentialist character.
KEYWORDS: Work and education. Critical pedagogy. Professional and Technological 
Education. Theories of teaching and learning. Modernity.

1 |  INTRODUÇÃO
A educação profissional e tecnológica (EPT) é um cenário marcado por embates 

e preconceitos. O conteúdo para as disputas e discussões existentes nesse contexto 
resgata questões existentes desde os primórdios da EPT no Brasil. Aqui, inicialmente, será 
apresentada uma visão geral que situe os embates e preconceitos surgidos desde a origem 
da educação profissional. Em seguida, trazer-se-á o olhar para as teorias e práticas de 
ensino e aprendizagem na tentativa de relacioná-las com a EPT e os documentos legais 
que a normatizam na atualidade e revelam características de uma (re)construção histórica 
com o intuito de gerar uma identidade significativa para a EPT, contrariando a perspectiva 
moralista, assistencialista e economicista que foi dada a ela durante muitos anos. 

O desafio consiste em aproximar-se, questionar as suposições, hipóteses, princípios, 
ideias, opiniões, conceitos, que se tem tido em e sobre Educação e a EPT no recorte 
temporal que será o século XX e a atualidade. Segundo Veiga-Neto1 (2017), “o século XX 
e a atualidade estão contidos, no que concerne à periodização histórica, à modernidade 
(século XVIII até 1980) e à contemporaneidade (após 1980)”. Os períodos temporais 
compreendidos como modernidade e contemporaneidade (ou atualidade) possuem 
características peculiares que refletem no mundo do trabalho e consequentemente na 
forma de visualizar a concretização da EPT. O estudo deste contexto será baseado em um 
abordagem pedagógica crítica. Desse modo, considerar-se-á o aspecto social, econômico, 
político e histórico durante a análise. 

 

2 |  UMA VISÃO GERAL DO CENÁRIO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
A educação profissional é um grande campo de debates e preconceitos. Os debates 

envolvem a tensão entre os interesses que geram um dualismo que esteve presente já na 
sua origem, desde o “descobrimento” português e até a atualidade, presente na destinação 
desse tipo de educação aos mais pobres, havendo assim uma clara separação entre os 
que possuíam o poder e o saber (tratado no ensino secundário, normal e superior) e os 
que realizavam tarefas manuais (objeto do ensino profissional destinados principalmente 

1 Referência ao professor e pesquisador da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, Alfredo Veiga-Neto, 
utilizada no material didático da disciplina de Teorias e Práticas do Ensino e Aprendizagem. 
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para órfão e filhos de pobres)(CORDÃO; MORAES, 2017). Em relação aos preconceitos, 
no cenário brasileiro, é preciso considerar a triste herança histórica da escravidão que 
durou mais de três séculos no país, fazendo com que houvesse um distanciamento entre 
a realização do trabalho manual (escravo/inferior) e o intelectual (homem branco/superior). 
Essa visão é bem resumida da seguinte forma: 

A herança colonial escravista influenciou preconceituosamente as relações 
sociais e a visão da sociedade sobre a educação e a formação profissional. 
O desenvolvimento intelectual, proporcionado pela educação escolar 
acadêmica, era visto como desnecessário para a maior parcela da população 
e para a formação de “mão-de-obra”. Não se reconhecia vínculo entre 
educação escolar e trabalho, pois a atividade econômica predominante 
não requeria educação formal ou profissional. O saber, transmitido de forma 
sistemática através da escola, e sua universalização, só foi incorporado aos 
direitos sociais dos cidadãos bem recentemente, já no século XX, quando se 
passou a considerar como condições básicas para o exercício da cidadania a 
educação, a saúde, o bem-estar econômico e a profissionalização. Até meados 
da década de setenta, deste século, a formação profissional limitava-se ao 
treinamento para a produção em série e padronizada, com a incorporação 
maciça de operários semi-qualificados, adaptados aos postos de trabalho, 
desempenhando tarefas simples, rotineiras e previamente especificadas e 
delimitadas. (Brasil, Parecer CNE/CEB nº 16, 1999, p. 276). 

Não bastasse a presença dessa herança cultural escravista, é percebido outro 
preconceito com base na frequente vinculação realizada entre o trabalho manual e o 
esforço físico e, ainda, ao sofrimento, este último sustentado pela tradição cultural da 
narrativa judaico-cristã acerca da situação humana após a expulsão do homem e da mulher 
do Jardim do Éden2:

E a Adão disse: Visto que atendeste a voz de tua mulher e comeste da árvore 
que eu te ordenara não comesses, maldita é a terra por tua causa; em fadigas 
obterás dela o sustento durante os dias de tua vida. Ela produzirá também 
cardos e abrolhos, e tu comerás a erva do campo. No suor do rosto comerás 
o teu pão, até que tornes à terra, pois dela foste formado; porque tu és pó e 
ao pó tornarás. (ALMEIDA, Gênesis 3: 17,18 e 19).

Nesse contexto, o desenvolvimento intelectual proporcionado pela formação geral, 
não profissional, era destinado prioritariamente para as elites que detinham o poder. É 
importantíssimo enfatizar, como afirma Cordão e Moraes (2017, p. 29) que, em tal cenário, 
“não se reconhecia vínculo necessário entre educação escolar e preparação para o 
trabalho”. Desse modo, a educação formal3 - via escola -, durante centenas de anos, não 
foi requisito para atuação profissional nas principais atividades produtivas. 

2 Local na narrativa bíblica onde Deus criou o homem e a mulher para trabalhar (“cultivá-lo e tomar conta dele”) e viver 
sem pecado. Na perspectiva adotada, antes da “queda”, o trabalho não era penoso, mas depois passou a ser.
3 Comparando a educação formal e a não-formal, a diferença é que a educação formal acontece na escola. No entanto, 
a escola não é o único espaço no qual a educação acontece, estando presente também em outros espaços como as-
sociações, sindicatos, na família, nos grupos diversos.
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3 |  AS TEORIAS/IDEIAS PEDAGÓGICAS: EPT E A FORMAÇÃO HUMANA
Demerval Saviani (2011, p. 6-7) faz uma distinção entre ideias educacionais e ideias 

pedagógicas: 

Por ideias educacionais entendo as ideias referidas à educação, quer sejam 
elas decorrentes da análise do fenômeno educativo visando a explicá-lo, 
quer sejam elas derivadas de determinada concepção de homem, mundo 
ou sociedade sob cuja luz se interpreta o fenômeno educativo. [...] Por ideias 
pedagógicas entendo as ideias educacionais, não em si mesmas, mas na 
forma como se encarnam no movimento real da educação, orientando e, mais 
do que isso, constituindo a própria substância da prática educativa. [...] De 
qualquer modo, tal definição põe em evidência a estreita ligação entre as 
ideias pedagógicas e a prática educativa.

A pedagogia, segundo Libâneo (2005, p. 15), “ocupa-se das tarefas de formação 
humana em contextos determinados por marcos espaciais e temporais. A investigação 
do seu objeto, a educação, implica considerá-lo como uma realidade em mudança”. Aqui, 
apesar de opiniões contrárias que propõem uma superação da instituição escola (ILLICH, 
1985), entende-se que a escola é fundamental para a nossa sociedade e a sua “superação” 
comprometeria principalmente a população pobre, que mais precisa dela. Portanto, a 
educação profissional será tratada no âmbito da formação formal, ou seja, dentro dos 
tempos e espaços da escola. Para tanto, é preciso pensar a educação profissional de uma 
escola que está no contexto de um mundo em transformação, no qual se faz necessário 
olhar para dentro e para fora de forma crítica e a todo momento fazer escolhas conscientes, 
conforme sugere Libâneo (2005, p. 16): 

Aos que se ocupam da educação escolar, das escolas, da aprendizagem dos 
estudantes, é requerido que façam opções pedagógicas, ou seja, assumam 
um posicionamento sobre objetivos e modos de promover o desenvolvimento 
e a aprendizagem de sujeitos inseridos em contextos socioculturais e 
institucionais concretos. Os educadores, tanto os que se dedicam à pesquisa 
quanto os envolvidos diretamente na atividade docente, enfrentam uma 
realidade educativa imersa em perplexidades, crises, incertezas, pressões 
sociais e econômicas, relativismo moral, dissoluções de crenças e utopias.

Considerando-se o contexto social e histórico-cultural no qual a escola está 
inserida, evita-se uma abordagem educativa alienada e não crítica, pois a “pedagogia 
quer compreender como fatores socioculturais e institucionais atuam nos processos de 
transformação dos sujeitos mas, também, em que condições esses sujeitos aprendem 
melhor”(LIBÂNEO, 2005, p.17).

Ao se fazer uma análise histórica e sociocultural da educação profissional no Brasil, 
constata-se que ela foi, durante anos, muito mais voltada para tirar o menor da rua do que 
para prepará-lo efetivamente para o mundo do trabalho e, menos ainda, na perspectiva 
de uma formação integral, unindo formação geral e técnica, com a finalidade do pleno 
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desenvolvimento humano. Tendo em vista o recorte temporal desse estudo, que envolve 
o século XX e a atualidade, é preciso dizer que o Brasil passou do século XIX ao século 
XX ainda praticando uma política educacional assistencialista de educação profissional, 
na qual “até mesmo o grande esforço republicano do presidente Nilo Peçanha4, apesar de 
louvável, ainda pecava por conta desse viés” (CORDÃO; MORAES, 2017, p. 29).

Ressalta-se, portanto, que a educação profissional não deve apenas ser técnica, mas 
também ter uma preocupação com a formação geral, haja visto o art. 205º da Constituição 
Federal (BRASIL, 1988) que, claramente, define a finalidade da educação brasileira como 
sendo o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho”. As finalidades de o “pleno desenvolvimento da pessoa” 
e o “seu preparo para o exercício da cidadania” pressupõe o acesso, por meio da escola, 
à sistematização do conhecimento acumulado historicamente, com fins à uma formação 
integral. Neste cenário, motivado pela Constituição Federal e os demais documentos (que 
serão referenciados adiante) que, na sua mesma linha, normatizam a educação profissional 
brasileira e, ainda, considerando as grandes mudanças que vêm ocorrendo no mundo 
do trabalho, a EPT não pode mais ser simplesmente assistencialista ou uma resposta a 
demandas pontuais do mercado de trabalho e do desenvolvimento econômico do país. 

Pensando as práticas pedagógicas nesse cenário, segundo Libâneo (2005, p. 19) 
é preciso considerar “a relevância da formação geral básica como um dos elementos 
determinantes da condição de inclusão ou exclusão social”, e então resume, de forma 
sintetizada, os seguintes objetivos do agir pedagógico: 

a. Provimento de mediações culturais para o desenvolvimento da razão crítica, 
isto é, conhecimento teórico-científico, capacidades cognitivas e modos de 
ação; b. Desenvolvimento da subjetividade dos alunos e ajuda na construção 
de sua identidade pessoal e no acolhimento à diversidade social e cultural; c. 
Formação para a cidadania e preparação para atuação na realidade.

Acrescenta-se que o item c) precisa basear-se em uma formação crítica da realidade, 
ou seja, estabelecer um diálogo crítico com contexto social e histórico-cultural. Assim 
sendo, evita-se uma formação que se resume a uma mera adaptação à realidade presente, 
uma submissão ao “espírito do seu tempo”. Essa é uma das grandes tensões da educação 
profissional, que precisa considerar o mercado de trabalho como um importante integrante 
da realidade, mas não um soberano que determina todas as ações. No Brasil, segundo 
Cordão e Moraes (2017), “os esforços nacionais realizados para a melhor qualificação 
dos trabalhadores até a década de 1970 foram mais focados em ações instrumentais de 
políticas assistencialistas ou de ajustamento linear de demandas pontuais do mercado de 
trabalho”. Vale ressaltar que até mesmo o surgimento do discurso defensor da oferta de 
educação geral para os mais pobres, na atualidade, tem intenção fortemente econômica. 
4 A história da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica começou em 1909, quando o então 
Presidente da República, Nilo Peçanha, criou 19 escolas de Aprendizes e Artífices que, mais tarde, deram origem aos 
Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica (Cefets).
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Nesse tipo de fala, frequentemente, a EPT é usada apenas como uma “solução mágica” 
para melhorar a situação econômica do país. Segundo Cordão e Moraes (2017, p. 30), 
“houve uma época no país que a baixa escolaridade dos trabalhadores não era sequer 
considerada determinante para a expansão econômica do Brasil”. 

Contudo, nesse contexto, é possível para classe trabalhadora beneficiar-se das 
contradições do Capital. Assim sendo, independentemente das motivações que ocasionam 
o interesse na oferta de educação propedêutica aos trabalhadores, é fato que, desde a 
modernidade, existe um maior consenso da necessidade de formação geral na qualificação 
para o mundo do trabalho. Referindo-se às teorias pedagógicas modernas, Libâneo 
(2005, p. 20) afirma: “Penso ser acertado dizer que as teorias modernas da educação 
são aquelas gestadas em plena modernidade, quando a ideia de uma formação geral 
para todos toma lugar na reflexão pedagógica.” Para Libâneo (2005, p. 20), as teorias 
educacionais variam “conforme se situem em relação aos seus temas básicos: a natureza 
do ato educativo, a relação entre sociedade e educação, os objetivos e conteúdos de 
formação, as formas institucionalizadas de ensino, a relação educativa.” O autor, ainda, 
classifica como modernas as seguintes teorias pedagógicas: a tradicional, a pedagogia 
renovada, o tecnicismo educacional e todas as pedagogias críticas – a pedagogia libertária, 
a pedagogia libertadora, a pedagogia crítico-social.

4 |  UMA (RE)CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
A resolução nº 06, de 20 de dezembro de 2012 define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. No seu Art. 6º estão 
descritos XVII incisos que veem ao encontro da escola idealizada por Saviani (2007), na 
qual a educação propedêutica e a educação profissional técnica são articuladas visando à 
formação integral do estudante. Nas DCNs da EPT de nível médio (BRASIL, 2012), o trabalho 
é assumido como princípio educativo “tendo sua integração com a ciência, a tecnologia e 
a cultura como base da proposta político-pedagógica e do desenvolvimento curricular”. 
Por meio da articulação da Educação Básica com a Educação Profissional e Tecnológica, 
busca-se a integração entre saberes específicos para a produção do conhecimento e a 
intervenção social, assume-se também a pesquisa como princípio pedagógico. Neste 
contexto, surge também a importância da indissociabilidade entre educação e prática social, 
considerando-se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos da aprendizagem; e a 
indissociabilidade entre teoria e prática no processo de ensino e aprendizagem; assim 
como o trabalho escolar através da promoção da interdisciplinaridade, assegurando um 
currículo articulado com a prática pedagógica, visando à superação da fragmentação de 
conhecimentos e de segmentação da organização curricular.

Em relação à fragmentação, Libâneo (2015, p. 22) afirma, acerca das consequências 
da grande acumulação de conhecimentos científicos e técnicos produzidos pela 
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modernidade, que: 

Entre elas, a mais típica foi a constituição de campos disciplinares isolados, 
fragmentados, ignorando o conjunto de que faz parte e a perda de significação. 
Com isso, a própria sociedade reproduz essa fragmentação, dissociando a 
cultura, a economia, a política, o sistema de valores, a personalidade.

No contemporaneidade, ou atualidade, , Os institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IFs), autarquia criada em 2008, representando a expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica (RFEPT) através dos 644 campi em 
funcionamento, sendo distribuídos em 568 municípios espalhados em todos os estados 
brasileiros (BRASIL, 2016), são norteados pela referida resolução e buscam construir seus 
currículos integradores no ensino médio, contemplando os artigos de forma a incluir os 
jovens na vida profissional conforme as demandas regionais, com ensino público, gratuito 
e de qualidade. A proposta dos IFs é muito significativa, sendo fruto de uma luta histórica, 
no entanto, os desafios continuam a surgir em um mundo em constantes transformações, 
que refletem no “mundo do trabalho”, na forma de enxergar a educação, sobretudo a EPT, e 
demanda por reflexões críticas para que educadores, alunos e sociedade saibam responder 
aos desafios existentes. 

5 |  CONTEMPORANEIDADE E O MUNDO EM TRANSFORMAÇÃO
As tecnologias de comunicação e da informação diminuíram a solidez do trabalho 

moderno. O sociólogo polonês Sygmund Bauman (2001) referia-se à “modernidade líquida” 
como uma metáfora para ilustrar esse estado de mudanças que está sendo vivenciado 
em um mundo do trabalho cada vez mais vulnerável e fluido, quase incapaz de manter 
a mesma identidade por muito tempo. Tudo é transitório e temporário. Hoje é possível 
realizar trabalhos em rede ou em casa, e há muito mais trabalho informal, além de existirem 
cada vez mais oportunidades no mundo virtual. Convivemos, também com o fenômeno da 
terceirização e da chamada “uberização” da economia e do mundo do trabalho. Cada vez 
mais o modo “uber” de organizar e remunerar a força de trabalho está se distanciando da 
regularidade do emprego assalariado, com carteira assinada e garantia de direitos sociais e 
trabalhistas. Segundo Cordão e Moraes (2017, p.31) “está se tornando cada vez mais difícil 
vislumbrar se isso tudo é um sonho de vida melhor em sociedade ou mais um pesadelo no 
mundo do trabalho dominado pelo capitalismo selvagem”.

Nesse contexto da contemporaneidade, também fala-se muito da “sociedade do 
conhecimento”, na qual o ensino e aprendizado está acessível a todos/as e tudo muda 
muito rapidamente, exigindo que cada um/a seja responsável por sua qualificação constante 
para o trabalho. Então, emerge um o modelo de ensino que não garante ao trabalhador a 
“estabilidade”.
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O capital já não necessita de todos diretamente e, portanto, não há lugar para 
a estabilidade do trabalhador. Há apenas lugar para os mais “competentes” 
ou os que desenvolvem, ao longo de sua vida, aquelas qualidades técnicas 
e psicossociais que interessam ao mercado. Cada indivíduo tem que 
isoladamente negociar o seu lugar e moldar-se com a flexibilidade que o 
mercado necessita e pelo tempo que necessita. FRIGOTTO, 2011, p. 26)

Veiga-Neto5 (2017) contrapõe modernidade e contemporaneidade por algumas 
características. Segundo o autor, na modernidade, há a busca da solidez, da estabilidade, 
da permanência, os esforços no sentido de termos fronteiras claras dá lugar. Por outro 
lado, na contemporaneidade, há a liquidez, instabilidade e a flexibilidade (palavra que está 
entre as mais citadas como qualidade e característica positiva do trabalhador/profissional 
da atualidade), a incerteza e ao desencanto, as fronteiras obscuras. Em relação à ideia de 
flexibilidade, ela pode trazer tristes consequências para comportamento da juventude e 
jovens trabalhadores ao longo de suas vidas profissionais e pessoais, como aponta Richard 
Sennett em seu livro “A corrosão do caráter” (2009).

Frigotto (2011) descreve que o ensino precisa atender ao homem para a sua 
formação cultural integral e humanística, assim como, para a formação para o mundo 
do trabalho. Percebe-se que tais mudanças recentes na esfera da educação global têm 
privilegiado as questões de trabalho desvinculado da formação integral.

No contexto de “crise” no sistema educacional, o conceito de competência é 
incorporado às políticas educacionais com base em um discurso salvador no qual:

(...) pretendem ser uma espécie de narrativa de emergência para salvar a 
insuficiente e inadequada resposta dos sistemas escolares às necessidades 
do desenvolvimento econômico, para controlar a eficiência dos cada vez mais 
custosos sistemas, objetos de um fracasso escolar persistente. (SACRISTÁN, 
2011, p.14)

A “pedagogia das competências” surge, nesse cenário, da necessidade de satisfazer 
as necessidades do setor produtivo, estabelecendo um novo sistema de competências e 
de certificação, potencializando o fortalecimento de um sistema flexível de capacitação 
e a participação do setor privado na promoção e desenho dos novos cursos (RAMOS, 
2016). Na atualidade, isso significa um grande desafio à educação e, sobretudo à educação 
profissional. 

Na lei de criação dos Institutos (BRASIL, 2008), há no art. 7º, que trata “Dos Objetivos 
dos Institutos Federais”, o inciso a seguir: 

V - estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho 
e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento 
socioeconômico local e regional;

Portanto, um dos objetivos legais dos IFs é o desenvolvimento socioeconômico. 

5 Referência ao professor e pesquisador da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, Alfredo Veiga-Neto, 
utilizada no material didático da disciplina de Teorias e Práticas do Ensino e Aprendizagem.
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Aliado a isso, há uma demanda da sociedade em geral e do mundo do trabalho por 
profissionais cada vez mais capazes de gerar soluções e estratégias para enfrentar novos 
problemas ou antecipar-se a eles. Como responder a essa demanda sem se submeter ao 
capital e às demandas do mercado? Uma possível saída é ir além dessas exigências.

o mundo do trabalho demanda por indivíduos autônomos que possam atuar 
em um ambiente de geração do conhecimento e, também, de transferência 
a outros contextos em constante transformação. Entretanto, é necessário 
que esses profissionais ultrapassem esses limites e, ao alcançarem uma 
verdadeira autonomia, possam atuar na perspectiva da transformação 
social orientada ao atendimento dos interesses e necessidades das classes 
trabalhadoras. (MOURA, p. 28, 2008)

Considerando esse cenário, é imprescindível que se tenha clareza sobre o papel 
EPT, considerando seu potencial e limites. Portanto, é necessário adotar um posicionamento 
crítico em relação aos discursos sobre a educação para o desenvolvimento, os quais se 
fundamentam na teoria do capital humano, na qual aprender tem a ver com acumulação - 
de capital (SIMONS; MASSCHELEIN, 2017). Segundo Moura (2008, p.28)

Tais discursos expressam a idéia – quase um lugar-comum – que a educação 
está linearmente vinculada ao desenvolvimento econômico, ou seja, se há alto 
nível educacional, há mais desenvolvimento econômico. Dito de outra forma, 
a educação é responsável pelo desenvolvimento econômico. Se esta relação 
fosse verdadeira, a educação seria responsável pelo desemprego estrutural 
do primeiro mundo e pela miséria do terceiro.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apenas no final do século XX a educação passou a ser considerada como um direito 

social de todos os cidadãos brasileiros. Educação, saúde e profissionalização passaram a 
integrar a lista de condições fundamentais para a cidadania.

No art. 205, a Constituição Federal situa a educação profissional no encontro de 
dois dos direitos fundamentais da pessoa, o direito à educação e o direito ao trabalho. Sua 
redação não deixa dúvidas: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. (Constituição Federal, 1988, art. 205)

Essa qualificação para o trabalho está referenciada no inciso IV de seu art. 114 da 
mesma constituição Federal como “formação para o trabalho”, e no art. 227 como “direito à 
profissionalização”, que deverá ser garantido com “absoluta prioridade”. 

Um caráter assistencialista marcou fortemente o começo da educação profissional 
no Brasil. Isso piorou quando a educação profissional foi associada à necessidade de 
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ajustamento direto às demandas dos postos de trabalho, como se houvesse correspondência 
automática entre estudos realizados e oportunidades reais de emprego. Como essa 
congruência é rara, o assistencialismo perdeu parte de sua já baixa eficácia para resolver 
os problemas dos mais necessitados de oportunidades de trabalho e renda (Brasil, Parecer 
CNE/CEB nº 16, 1999).

Em sua versão original a LDB (BRASIL, 1996), de 1961, já dispunha que “a 
educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência 
e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva” 
(art. 39). Segundo Cordão e Moraes (2017, p. 74), essa concepção da LDB “ representa 
a superação dos enfoques assistencialista e economicista da educação profissional, bem 
como do preconceito social que a desvalorizava”. (p. 74)

Raramente a educação para o trabalho esteve em pauta da sociedade brasileira 
como proposta universal. A educação profissional sempre foi influenciada pela herança 
escravista e preconceitos dela decorrentes. Em todos os seus níveis e modalidades, a 
educação profissional frequentemente teve caráter moralista (“para combater a vadiagem”), 
assistencialista (para propiciar alternativas de sobrevivência “aos menos favorecidos pela 
sorte”) ou economicista (para atender necessidades da produção e do mercado). 

Finalmente, diante do novo cenário que se apresenta no mundo do trabalho, é preciso 
uma abordagem pedagógica crítica que desconstrua (re)construa o discurso de flexibilização 
trazido pela modernidade e, principalmente, pela atualidade ou “pós-modernidade”. 
Atualmente, talvez, o maior desafio da EPT seja superar o caráter economicista, que tem 
o seu discurso amparado em documentos legais que veem na EPT um instrumento de 
desenvolvimento do país. O desenvolvimento é bom e necessário, entretanto, precisa ser 
realizado de forma a contemplar a classe trabalhadora, sua principal agente.
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